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PARECER Nº 875, DE 2022

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 527, DE 2021
De autoria da deputada Márcia Lia, o projeto em epígrafe visa a estabelecer normas gerais para a realização de concursos públicos pela administração pública direta e indireta.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por cinco sessões, tendo recebido três emendas.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das comissões de Constituição, Justiça e Redação; de Administração Pública e Relações do Trabalho; e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 10º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal, de mérito e financeiro-orçamentário.
Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, esses últimos do Regimento Interno.
A autora justifica a necessidade do projeto pelo fato de haver uma “carência de legislação para nortear seus parâmetros”, com “poucos limites para o agir das bancas examinadoras, deixando o direito dos candidatos lesado”. Assim, quanto ao mérito, entendemos que o projeto merece ser aprovado.
As emendas de nº 1 a 3 têm por objetivo incluir no texto do projeto exceções relacionadas às carreiras da Polícia Militar. No entanto, por se tratar de assunto para o qual há legislação específica (Lei Complementar nº 1.291, de 22 de julho de 2016), entendemos que as alterações propostas não são necessárias.
Sobre o aspecto financeiro-orçamentário, verificamos não haver óbices à aprovação da referida proposição, já que não está previsto impacto direto no orçamento estadual. Além disso, eventuais despesas indiretas poderão ser cobertas pelo orçamento definido pela Lei nº 17.498, de 29 de dezembro de 2021, que orça a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício 2022, bem como por suplementações orçamentárias.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 527, de 2021, e contrários às emendas nº 1, 2 e 3.
a) Professora Bebel – Relatora
Aprovado como parecer o voto: favorável ao PL e contrário às emendas de nºs 1, 2 e 3. 

Sala das Comissões, em 20/12/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente

Paulo Fiorilo 
favorável

Caio França 
favorável

Ricardo Mellão 
favorável

Milton Leite Filho 
favorável

Dr. Jorge do Carmo 
favorável

Dra. Damaris Moura 
favorável

Tenente Nascimento 
favorável

Paulo Correa Jr 
favorável

Adalberto Freitas 
favorável

Altair Moraes 
favorável

Bruno Ganem 
favorável

Professora Bebel 
favorável

Dra. Damaris Moura 
favorável

Alex de Madureira 
favorável

Enio Tatto 
favorável

Caio França 
favorável

Adalberto Freitas 
favorável

Dra. Damaris Moura 
favorável

Alex de Madureira 
favorável

Gilmaci Santos 
favorável
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